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APRESENTAÇÃO

Nesse mês de dezembro de 2017, lançamos o 5º volu-
me da Revista Jurídica da Escola Superior de Advocacia 
da OAB/Pr, na via eletrônica e também física. Um desafio 
que, aos poucos, estamos conseguindo vencer. 

Com temas que interessam aos profissionais do Di-
reito, apresentamos nessa edição artigos atinentes às Prer-
rogativas da Advocacia Dativa, Direito do Trabalho, Pro-
cesso Civil, Direito Administrativo, Direito Civil, além do 
comentário à jurisprudência.

Agradecemos, sempre, o apoio da Diretoria da 
OAB/Pr, o empenho da equipe da Escola Superior de 
Advocacia da OAB/Pr, bem como a todos que nos in-
centivam a promover o conhecimento jurídico através 
da presente Revista.

Nosso especial agradecimento aos autores que 
colaboraram com a ESA/Pr enviando seus valiosos 
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artigos. Reiteramos também, o convite àqueles que 
queiram participar da Revista enviando artigos para 
revistadaesa@oabpr.org.br.

Aproveitando o ensejo, desejamos a todos um Feliz 
Natal e um Ano Novo repleto de alegria e conquistas.

Uma boa leitura a todos.

Fernando Previdi Motta 

Graciela I. Marins

Coordenadores Científicos
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